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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 134, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. BASE DE CÁLCULO. LEI Nº 14.789, DE 2023.

RESERVA DE INCENTIVOS FISCAIS. SUBVENÇÃO GOVERNAMENTAL.
É facultativa a destinação à reserva de incentivos fiscais dos valores recebidos

a título de doações e subvenções governamentais. Assim, tais subvenções estarão
enquadradas na exceção prevista no art. 9º, § 8º, inciso III, segundo a forma de
contabilização elegida pela empresa.

Se os valores recebidos a título de doações e subvenções governamentais
forem destinados à reserva de incentivos fiscais, não poderão integrar a base de cálculo
dos juros sobre o capital próprio. Esse último entendimento também é aplicável aos
montantes originalmente aplicados em reserva de incentivos fiscais e posteriormente
destinados ao capital social e à reserva de capital.

Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, art. 195-A; Lei nº
9.249, de 26 de dezembro 1995, art. 9º; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março
de 2017, art. 75, caput e § 1º.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 135, DE 7 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Simples Nacional
VEDAÇÃO. RECEITA BRUTA GLOBAL ACIMA DO LIMITE. MUDANÇA DE SÓCIOS.
Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte incorra em situação de

vedação ao Simples Nacional prevista nos incisos IV ou V do art. 15 da Resolução CGSN nº
140, de 2018, e tenha sido realizada a comunicação obrigatória de exclusão, os efeitos da
exclusão se iniciam a partir do 1º dia do mês subsequente ao da ocorrência. Tais efeitos
perduram, em regra, até o término do ano-calendário subsequente, sendo possível, após
essa data, solicitar nova opção pelo regime do Simples Nacional, desde que a pessoa
jurídica não incorra em qualquer outra causa impeditiva prevista na legislação.

Caso microempresas ou empresas de pequeno porte incorram em situação de
vedação ao Simples Nacional prevista nos incisos IV ou V do art. 15 da Resolução CGSN nº
140, de 2018, e tenham promovido, após esse evento, mas dentro do ano-calendário,
mudança na composição societária, desde que de forma legítima, de fato e de direito, os
efeitos da exclusão do Simples Nacional permanecem inalterados no mês seguinte ao mês
em que restar ocorrida situação de vedação prevista nos dispositivos citados até o fim do
ano-calendário em que ocorreu a exclusão.

No início do ano-calendário subsequente, todavia, deve-se proceder nova
análise quanto à extrapolação da receita bruta global do ano-calendário anterior, mas
considerando o novo conjunto de empresas com sócios em comum após as mudanças
societárias, de modo a identificar se devem permanecer ou não impedidas de optar pelo
Simples Nacional no ano seguinte ao da exclusão, considerando a redação dos dispositivos
que tratam também de limite da receita bruta global no ano-calendário anterior.

Dispositivos legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, II, § 4º, III e IV,
§ 6º; Resolução CGSN nº 140, de 2018, arts. 15, I, IV, V, 81, II, "c", 84, I e I, § 2º.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 136, DE 7 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Obrigações Acessórias
DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES LIQUIDADAS COM MOEDA EM ESPÉCIE - DME.

O B R I G AT O R I E DA D E .
A Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie - DME deve ser

entregue pela pessoa jurídica, por meio do representante legal ou procurador, e
contemplar as operações dos estabelecimentos que preencham os critérios de
obrigatoriedade.

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 1.761, de 20 de novembro de
2017, arts 1º, 2º, 3º, 4º e 6º; Manual da DME.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
7ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO PORTO DO RIO DE JANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/RJO Nº 37, DE 6 DE AGOSTO DE 2026

Inscrição no Registro de Ajudante de Despachante
Aduaneiro.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DO
RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 360 e 364 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e considerando o
disposto no artigo 810 do Decreto nº 6759, de 05 de fevereiro de 2009, nos termos do
artigo 12, da Instrução Normativa RFB nº 1209, de 07 de novembro de 2011. declara:

Art. 1º A inscrição no Registro de Ajudante de Despachante Aduaneiro da
seguinte pessoa física:

. .NOME .CPF .P R O C ES S O

. .ENAILE CRISTYNE FERREIRA SOARES .159.XXX.XXX-09 .13113.226608/2026-84
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

RENATO ALVES REGAL DE CASTRO

DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DECEX/RJO Nº 155, DE 5 DE AGOSTO DE 2026

Declara habilitada ao regime aduaneiro especial de
utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural (Repetro), na modalidade Repetro-Sped, a
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO-ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO - DECEX/RJO, no uso da competência prevista no
art. 6º, caput, da Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de 2017,
declara:

Art. 1º Com base no processo administrativo nº 13113.234062/2026-35, fica
habilitada ao regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural, Repetro - instituído pelo Decreto nº 3.161/99, com base no § único do artigo 79
da Lei nº 9.430/96 e regulamentado pelos artigos 458 a 462 do decreto nº 6.759/09 - na
modalidade Repetro-Sped, nos termos dos artigos 2º, incisos III, IV e VI; 4º, § 1º, inciso II,
alínea "b", 5º e 6º, caput, e §§ 5º e 6º, da Instrução Normativa RFB nº 1.781/2017, a

pessoa jurídica subcontratada para a prestação de serviços SUBSEA 7 I-TECH BRASIL LTDA,
CNPJ nº 61.562.113/0001-75, até 06/11/2030, devendo ser observado o disposto na citada
Instrução Normativa, em especial nos artigos 1º a 3º.

Art. 2º A operadora é a empresa Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, CNPJ nº
33.000.167/0001-01, e a empresa contratante é a Transocean Brasil Ltda, CNPJ nº
40.278.681/0001-79.

Art. 3º No caso de descumprimento do regime aplica-se o disposto no art. 311
do Decreto nº 6.759/09 e a multa prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº 10.833/03, sem
prejuízo de outras penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MARCUS ANTONIO BRUNO DE ALBUQUERQUE

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
8ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE SANTOS
PORTARIA ALF/STS Nº 210, DE 7 DE AGOSTO DE 2026

Altera a Portaria ALF/STS n° 209, de 30 de julho de
2026, que dispõe sobre os prazos para a solicitação
de transferências de cargas dos recintos dos
operadores portuários para os recintos alfandegados
da jurisdição da Alfândega da Receita Federal do
Brasil do Porto de Santos e dá outras providências.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE
SANTOS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 336 e 360 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 284, de 27
de julho de 2020, resolve:

Art. 1° O art. 4° da Portaria ALF/STS n° 209, de 30 de julho de 2026, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 4° Esta portaria entrará em vigor a partir de 1° de setembro de 2026."
Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.

RICHARD FERNANDO AMOEDO NEUBARTH

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/STS Nº 40, DE 7 DE AGOSTO DE 2026

Declara a concessão de habilitação para empresa
exercer procedimento simplificado de embarque
mediante transbordo e despacho aduaneiro de
exportação de petróleo em área marítima situada em
águas jurisdicionais brasileiras.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE
SANTOS-SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 360 e 364 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria ME
n.º 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no artigo 4.º da Instrução
Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013, assim como o que consta nos autos do
processo n.º 13032.194479/2026-58, declara:

Art. 1º - Fica a empresa PRIO FORTE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
08.926.302/0001-05, situada na Praia de Botafogo nº 370, 13º Andar, Botafogo, Rio de Janeiro
- RJ, CEP 22250.040 , habilitada a utilizar os procedimentos simplificados para o embarque
mediante TRANSBORDO e o despacho aduaneiro de exportação de petróleo em área
geográfica exclusiva localizada ao largo da costa do estado de São Paulo, na modalidade de
embarque prevista no inciso II do art. 7º da Instrução Normativa RFB Nº 1.381, de 31 de julho
de 2013, descrita nas coordenadas abaixo elencadas. Prestadora de serviço FENDERCARE
SERVIÇOS MARINHOS DO BRASIL LTDA, CNPJ 22.617.011/0001-58, nas áreas autorizadas pela
Marinha do Brasil e Ibama, a saber:

Ponto A: Lat. 25,35000º S; Long. 46,43334º W
Ponto B: Lat. 25,46676º S; Long. 46,64792º W
Ponto C: Lat. 25,90000º S; Long. 47,00000° W
Ponto D: Lat. 25,51667° S; Long. 47,45000° W
Ponto E: Lat. 25,08658° S; Long. 46,80085° W
Ponto F: Lat. 25,12088° S; Long. 46,62791° W
Ponto G: Lat. 25,01941° S; Long. 46,34778° W
Ponto H: Lat. 25,03084° S; Long. 46, 24344° W
Ponto I: Lat. 24,93794° S; Long. 45,87470° W
Ponto J: Lat. 25,93334° S; Long. 45,00000° W
Ponto K: Lat. 26,60000° S; Long. 45,75000° W
Art. 2º - Estão autorizados por este Ato como estabelecimentos comerciais que

realizarão as referidas exportações de petróleo, nos termos do artigo 3.º, § 2.º, inciso II da
Instrução Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013:

CNPJ UF ENDEREÇO
08.926.302/0001-05 RJ Praia de Botafogo nº 370, 13º Andar, Botafogo, no

Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP nº 22.250-040
08.926.302/0007-92 RJ V 5 Projetada, S/N, Lote A12, J, Praia do Açu, no Município

de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro, CEP nº 28.200-000
Art. 3º - O petróleo destinado a exportação será extraído das seguintes unidades de

produção/estocagem (artigo 3.º, § 2.º, inciso VI da Instrução Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de
julho de 2013):

UNIDADE DE PRODUÇÃO LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
FPSO-Bravo Latitude: 23°08'23" (S) , Longitude: 41°04'23" (W) - Campos de Tubarão

Martelo e Polvo
Art. 4º - Os procedimentos simplificados para os embarques e despachos

aduaneiros de exportação de petróleo deverão ser processados conforme disposto no art. 5º a
9º da Instrução Normativa RFB nº 1.381, de 31 de julho de 2013.

Art. 5º - Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação para
utilizar os referidos procedimentos simplificados tem caráter precário, podendo ser suspensa
ou cancelada, consoante o disposto nos artigos 17 a 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.381,
de 31 de julho de 2013.

Art. 6º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

RICHARD FERNANDO AMOEDO NEUBARTH

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EQBEN/DELEBEN/SRRF08ª/RFB Nº 1.254,

DE 7 DE AGOSTO DE 2026

Cancela ex officio a coabilitação ao Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI) da pessoa jurídica que
menciona.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL signatário, no uso das
atribuições que lhe conferem a alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de
dezembro de 2002 (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007), o art. 8º da Portaria RFB nº
372, de 26 de outubro de 2023, e os arts. 2º e 4º da Portaria RFB nº 114, de 27 de janeiro
de 2022, com base nas competências do inciso IV do art. 303 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, tendo em vista o disposto nos arts. 646 a 663 da IN RFB nº 2.121, de 15 de
dezembro de 2022, e o que consta do processo nº 13031.382303/2022-38, declara:


